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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA /PB
Processo n.º 20020089271726
MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A, já qualificada nos autos do processo em epígrafe, por meio de seus advogados que esta subscreve, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, promovida por, não se conformando, d.m.v, WILLIAN JOSÉ GOMES MACHADO, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio a Turma Recursal.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.
João Pessoa, 31 de Março de 2011.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307 
   OAB/RJ 113.815   
  OAB/RJ 114.089
Maria Amélia Vieira Segunda

OAB/PB 14.054        
PROCESSO ORIGINÁRIO DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA / PB

PROCESSO N.º 20020089271726
RECORRENTE: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A
RECORRIDO: WILLIAN JOSÉ GOMES MACHADO
RAZÕES DE RECURSO

EGRÉGIA TURMA RECURSAL

DA R. DECISÃO ATACADA

O M.M. Juiz monocrático, após a devida instrução processual, achou por bem julgar a presente demanda da seguinte forma:

“Isto posto, de acordo com o art.269, I do CPC, de tudo o mais que dos autos consta e dos princípios de direito atinentes à espécie JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno a MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A a pagar a WILIAN JOSÉ GOMES MACHADO, já qualificado a quantia de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) a contar da citação e correção monetária a partir dessa decisão.”

Conforme restará cabalmente comprovado nesta peça recursal, a r. sentença, ora guerreada merece pronta reforma, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 

BREVE RELATO DOS FATOS

Alega o Autor, ora Recorrido, em sua peça vestibular, que foi vítima de acidente automobilístico na data de 22/11/2007, ficando parcialmente inválido.

Assim sendo, por entender, equivocadamente, que o valor da indenização a ser recebida é no valor total evidenciado na inicial, pleiteou a quantia de 40 (Quarenta) Salários Mínimos, pela via judicial, referente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT. 

O Nobre Magistrado “a quo” entendeu de forma equivocada, como parcialmente procedente o pedido autoral, condenando a Empresa Ré, ora Recorrente, ao pagamento de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais).

RESSALTE-SE QUE O ARTIGO 8º, II DA LEI 11.482/07, ESTABELECE DE FORMA CLARA E PRECISA QUE AS INDENIZAÇÕES DECORRENTES DE INVALIDEZ PERMANENTE SERÃO DE ATÉ R$13.500,00 (TREZE MIL E QUINHENTOS REAIS).

De fato, a r. sentença não observou que houve a invalidez de caráter permanente, porém PARCIAL e INCOMPLETO, não adequando a indenização nos termos da Lei nº 11.945/09, aplicando o percentual máximo indenizável, sem sopesar o quantum da invalidez autoral.

É necessário se observar o que o próprio Recorrido informa no conteúdo da peça exordial:

“limitação acentuada da flexão do joelho direito”(g.n.).
Em análise ao acima transcrito, Excelências, tem-se que a Recorrida pode ter sofrido, de fato, as lesões mencionadas, mas essas não trouxeram uma incapacidade total a mesma. 
Deste, modo, temos que adequar o grau de invalidez suportado pela vítima de acordo com a própria descrição de sua debilidade.

Sua incapacidade, conforme se averigua, foi reduzida, restando claro que ainda assim é capaz de desempenhar suas atividades laborativas, ocorrendo, segundo o que se observa, uma limitação nas ditas atividades, não sendo correto, de acordo com tal afirmação, ser a Recorrente condenada em valor tão elevado quanto o demonstrado na r. sentença proferida pelo Nobre Juiz.

Desta forma, Ilustres Magistrados, é de se ressaltar que perceber tal valor, referente a 100% (Cem por cento!!) do máximo indenizável, significa violar o consagrado Princípio da Igualdade.

Atente, Excelência, que não se pode atribuir a indenização no valor máximo permitido nos casos onde há Invalidez Parcial e Incompleta, nos termos da Lei.

Outrossim, resta lógico que para a apuração do grau de invalidez do recorrido, é necessário uma prova pericial especializada e pública, a qual deveria ter sido apresentada pela parte autora. Contudo, como esta não o fez, e o presente feito não suporta aludida prova, torna-se incompatível o rito dos Juizados Cíveis para a apreciação do pleito autora. 
Prossigamos, para que ao final seja dado provimento ao recurso interposto, por ser decisão da mais lídima e irretorquível Justiça!!!
PRELIMINARMENTE

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA APRECIAR MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA.

O entendimento do d. Julgador singular encontra-se equivocado, pois, conforme se observa da exordial, a natureza do pedido é a invalidez do Recorrido, e o ponto controverso que motivou a lide é o grau dessa invalidez. Trata-se, portanto, de matéria eminentemente técnica, carecedora da produção de prova pericial para ser dirimida. Daí emerge a incompetência dos Juizados Especiais Cíveis para apreciar esta questão.

Ressalte-se que o valor da indenização para invalidez permanente é pago à vítima a partir do momento em que é determinado o caráter definitivo da invalidez e, ainda assim, proporcionalmente ao percentual da incapacidade de que o Recorrido é portador, devidamente comprovado através de rigorosa perícia médica, razão pela qual há a necessidade de ser demonstrada a equivalência em percentual das lesões e conseqüente invalidez da Recorrida.

Ainda, é de se ressaltar, Excelências, que a invalidez permanente não há que ser confundida com TOTAL, sendo certo que a indenização em seu valor integral somente é observada na conjunção dos dois fatores explicitados. 

Exatamente por esses fatores é que se clama mais uma vez por atenção, quando há menção de que o Recorrido encontra-se debilitado do 4º dedo da mão esquerda, mas não há como ocorrer a perícia médica a fim de ver esclarecido o quão debilitado ele se encontra em relação ao referido dedo, visto não ser possível a realização de perícia médica no Juizado Especial Cível.

Sem a mencionada perícia somente poderá se fazer crer que a debilidade existe, mas o seu grau continuará oculto. E sendo um grau menor, mesmo que haja uma indenização, tal valor será objeto de um pagamento injusto, já que necessária a apuração da sua real equivalência.

Com efeito, todos os doutrinadores que cuidam da lei nº 9.099/95 preocupam-se em defender que, como causas de menor complexidade, devem ser entendidas aquelas que não exigem a realização de prova pericial. Nesse sentido, cabem ser destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, assim:

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova pericial que venha a esclarecer a respeito da origem, da causa, da natureza e da extensão do dano. E a prova desse tipo é incompatível com o espírito norteador dos Juizados Especiais Cíveis” (trecho grifado). (In “Lei dos Juizados Especiais Cíveis Anotada” – pág. 9 – Ed. Saraiva -  1999).  

Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese, a ré traz à colação as seguintes ementas relativas a decisões de E. Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Rio de Janeiro, prestigiando o entendimento supra exposto:

Ementa nº 179 - “O Juizado Especial não tem competência para apreciar causas em que o valor supera o limite expresso no artigo 3º da Lei nº 9.099/95 e naquelas de maior complexidade, a exigir produção de prova incompatível com seus princípios norteadores (trecho grifado).  Se a lide desatende a tais pressupostos, impõe-se a extinção do processo, sem exame do mérito” (Recurso nº 33-7/98. 1ª Turma Recursal Cível – Unânime – Relator Juiz Henrique Carlos de Andrade Figueira – Julg. 11/02/98).

Ementa nº 387 - “Perícia não realizada. Feito que comporta perícia de relevante complexidade. Inadmissibilidade de perícia de grande complexidade no JEC Decisão reformada. Julgado extinto o processo, sem adentrar no mérito. (Recurso nº. 2253-7 - 6ª. Turma Recursal - Unânime – Relator Juiz Antônio Saldanha Palheiro – Julg. 24/11/98).”  

Ementa nº 36 – “A questão de menor complexidade, aludida no artigo 3º da Lei nº 9.099/92, diz respeito à prova pericial e ao valor, que suplanta os 40 salários mínimos, nas hipóteses em que a norma acima indicada estabelece a competência, observando tal critério. A complexidade técnico-jurídica da matéria não afasta a competência dos Juizados. Assim, a questão de maior complexidade é aquela que exige maior dilação probatória em prova técnica (trecho grifado) ou que suplanta 40 salários mínimos, na hipótese de competência ratione valoris...(7ª Turma Recursal – Recurso nº 184/97 – Rel. Juiz Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca Passos). (Nota: Ementa transcrita parcialmente, visto que sua parte final não pertine à matéria agitada).  

Significativo, igualmente, o entendimento do MM Juiz do JEC de Campina Grande-PB, expresso em sentença de 01.02.2002, proferida no processo nº 00120010225900, sob a seguinte ementa:

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – Ausência de conciliação – Instrução do feito – Preliminar de Necessidade de Requisição de Perícia Técnica. Acolhimento. Extinção do Processo sem Julgamento do Mérito.

“Afigurando-se indispensável a realização de perícia técnica para a aferição do grau de invalidez permanente, faz o feito desaguar na grande complexidade, dando margem à extinção do processo sem julgamento do mérito. Inteligência dos arts. 3º e 51, inciso II, da Lei 9.099/95.”

No fundamento da sentença, Sua Excelência cita a Prof.  Ada Pellegrini Grinover, a qual, mesmo antes da edição da lei nº 9.099, já dizia:

“adoção de fórmulas e de esquemas renovados de tornar a Justiça mais ágil e mais acessível, não significa o abandono de princípios que representaram e ainda representam importantíssimas conquistas para sempre pela ciência processual: o Juiz natural, o direito de defesa, o contraditório, entre outros, configuram valores indeclináveis” (Participação e Processo – Ed. RT – 1988).

Em seguida, o Juiz sentenciante arremata:

“Portanto, nenhum Juiz ou Tribunal, seja no nosso sistema normativo ou alienígena, está autorizado a decidir sem prova técnica quando a espécie assim requerer a sua produção, como está ocorrendo in casu, onde exsurgiu no calor da liça judicial uma dúvida sobre o grau de invalidez”. 

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro reportado resta evidente que a sede judicial apropriada para o Recorrido pleitear seu suposto direito à indenização por invalidez é uma das Varas Cíveis da Justiça Comum, onde a reclamada pode defender-se tecnicamente, formulando quesitos e nomeando assistente técnico.

Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo atestar grau de invalidez, pois esta passaria a ter o inaceitável caráter de verdade absoluta, eis que não poderia ser convenientemente impugnada pela ré, impedida que está de contraditá-la tecnicamente em sede de Juizado Especial Cível.

Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional princípio do contraditório e do amplo direito de defesa.

Em decorrência, a reclamada requer que a Egrégia Turma se digne a reformar a d. sentença de fls., com o fim de  julgar  extinto o feito sem julgamento do mérito, na forma do artigo 51, II, da lei nº 9.099/95.

NO MÉRITO

Sem embargo da preliminar suscitada vem a Recorrente, em homenagem ao princípio da eventualidade debater o mérito da demanda, guerreando a r. sentença de fls., em sua totalidade.

DO VALOR INDENIZÁVEL NO CASO DE INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ PERMANENTE - ATÉ R$ 13.500,00

Data máxima vênia, a Recorrente não discute aqui a invalidez permanente da Recorrida, mas tão somente o GRAU DA INVALIDEZ PARCIAL PERMANENTE acarretada pelo sinistro noticiado.

Diante disso, o artigo 19 e seguintes da MP 451/2008, convertida na Lei 11.945/09, estabeleceu que no caso da cobertura no inciso II, art. 3º, da Lei 6.194/74 (invalidez), as “lesões diretamente decorrentes de acidente e que não seja suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer medida terapêutica” devem ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei, classificando-se a invalidez como total ou parcial, e, sendo parcial, em completa e incompleta, conforma a extensão das debilidades sofridas.

Antes da previsão legal supra, para a feitura do cálculo, eram respeitadas as diretrizes da Resolução CNSP 01/75, para que não ocorressem disparidades como a cometida pelo d. Juízo ‘a quo’.
É patente assim, que há de ser considerado e respeitado os cálculos realizados pela equipe da Recorrente, que se encontram em perfeita consonância com a Lei, e a seguir demonstrados, até porque as alegações do Recorrido carecem de qualquer embasamento legal e técnico.

Ressalte-se que o valor da indenização para invalidez permanente é pago à vítima a partir do momento em que é determinado o caráter definitivo da invalidez e, ainda assim, proporcionalmente ao percentual da incapacidade que o mesmo é portador, devidamente comprovado através de rigorosa perícia médica, razão pela qual há a necessidade de ser demonstrada a equivalência em percentual das lesões e consequente invalidez do Recorrido.

Desta forma, como já anteriormente mencionado, é de se ressaltar, Excelências, que a invalidez permanente de um dos dedos não há que ser confundida com invalidez TOTAL, sendo certo que a indenização fixada em 100% (Cem por cento) do valor máximo indenizável só é observada na invalidez TOTAL E PERMANENTE. 

Ora Conspícuos Julgadores, não há razão para que haja o pagamento da indenização no valor do teto estipulado pela r. sentença, já que não há a devida perícia médica com o fim de determinar o quantum indenizável no caso em questão, pelo que espera e confia a Recorrente no provimento do presente recurso, a fim de ver reconhecidas tais alegações dotadas de veracidade, bem como espelhadas na decisão do referido recurso.
DA REMOTA HIPÓTESE DE MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO DA RECORRENTE

As lesões sofridas pelo Recorrido foram ocasionadas, gerando, conforme alegado na inicial, “limitação acentuada da flexão do joelho direito”, sendo certo que, segundo a Tabela para Cálculo da Indenização em caso de Invalidez Permanente, o cálculo correto a se fazer é de acordo com o percentual do membro que se encontra afetado.

Assim, temos que, para que seja elaborado justo cálculo, há que ser realizada perícia médica, a fim de que seja apurado o quantum indenizável de acordo com o percentual afetado do membro, sendo a apresentação de “limitação acentuada da flexão do joelho direito”, que, conforme tabela da Lei 11.945/09, o percentual máximo a ser pago é de 25% (Vinte e cinco por cento).
Contudo, de acordo com a letra da lei, por se tratar de uma lesão permanente parcial, faz-se mister a realização de uma quantificação da lesão parcial, para adequá-la à sua repercussão geral.

Destarte, sendo a Ré, ora Recorrente, condenada, temos que o percentual MÁXIMO a ser atingido, no caso, já que se trata de uma invalidez permanente parcial, qual seja, “limitação acentuada da flexão do joelho direito”, é indenizável, NO MÁXIMO, 25% (Vinte e cinco por cento), pedimos escusas para demonstrar simples conta aritmética, vejamos:

TETO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO PELA LEI 11.482/07:   R$13.500,00
INDENIZAÇÃO CORRESPONDENTE À PERDA TOTAL DA MOBUKUDADE DE UM JOELHO PELA LEI 11.945/09:    25%
Então:   25%     X      R$13.500,00    = VALOR MÁXIMO INDENIZÁVEL  R$3.375,00
Outrossim, como outrora explicitado, é imprescindível a verificação da Repercussão Geral, tendo em vista ser PARCIAL a invalidez permanente suportada pelO Recorrido.

Assim, na hipótese de manutenção da condenação da Recorrente, o valor não deverá ultrapassar a quantia de R$ 3.375,00 (Três mil, trezentos e setenta e cinco reais), o que não nos faz discordar em nenhum momento do afirmado pelo Nobre Magistrado, no sentido de que o Recorrido deve ser indenizado pelas lesões sofridas. 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Considerando que a demanda não apresenta nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do Recorrido, torna-se assim, injustificável numa remota hipótese de condenação a fixação de honorários no patamar de 20% (vinte por cento). 
É de corrente sabença que, conforme preconiza o disposto nos art.54 e 55 da Lei 9.099/95, não há que ser fixado a descabida monta de 20% de honorários.

Desta forma, deve a Turma Recursal se ater ao bom senso costumeiro, pois requerer pagamento de porcentagem máxima permitida em lei (art. 20, § 3º do CPC) para matéria de direito, sendo de “fácil” instrução não é nada razoável, senão vejamos: 
“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (...)”

Data vênia, na improvável hipótese de condenação, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de má-fé, agiu apenas e tão somente em consonância com a determinação do órgão que regula a matéria ora em debate, requer que seja fixado o patamar de 10% sobre o valor da condenação. 

CONCLUSÃO

Ex Positis, aguarda-se, serenamente a reforma da d. sentença proferida nos autos, requerendo a Recorrente, a extinção do feito sem julgamento do mérito, tendo em vista a preliminar argüida, nos exatos termos do artigo 51, inciso II, da Lei 9.099/1995.

Vale ressaltar que, na remota hipótese de manutenção da condenação, a Recorrente requer que o presente recurso seja provido parcialmente, a fim de que o valor da condenação não ultrapasse a monta de R$3.375,00 (Hum mil, trezentos e setenta e cinco reais), devendo, ainda, haver a adequação da invalidez do recorrido a sua Repercussão Geral.

Considerando que a demanda não apresenta nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do Recorrido, requer seja fixado o patamar de 10% sobre o valor da condenação.
Por derradeiro, requer que seja observado o nome da advogada MARIA AMÉLIA VIEIRA SEGUNDA, OAB-PB Nº 14.054, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia no alto grau de eficiência dessa Turma Recursal a fim de que seja reformada a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente recurso.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

João Pessoa, 06 de Julho de 2010.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307 
   OAB/RJ 113.815   
  OAB/RJ 114.089
Maria Amélia Vieira Segunda
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